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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





Instituição essencial à função jurisdicional do Estado

EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA.
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, por seu Defensor Público abaixo assinado, vem respeitosamente, requerer com fundamento no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal e nos artigos 647 e 648, inciso I e VI ambos do Código de Processo Penal, a concessão de ordem de.

HABEAS CORPUS

em favor de FERNANDO VIEIRA DOS SANTOS FILHO, JOSÉ CARLOS OLIVEIRA SOUZA e RAFAEL DE JESUS, qualificados no auto de prisão em flagrante 0339040-10.2014.8.05.0001, tendo como autoridades coatoras o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do Núcleo de Prisão em Flagrante da Comarca da Capital consubstanciada nas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:
Dos fatos
No dia 17 de outubro de 2014 o paciente foi preso em flagrante conforme documentos acostados. No mesmo0 dia o Juiz de Direito do Nucleo de Prisão em Flagrante decretou a prisão preventiva do indiciado a requerimento do Ministério Público.   

Cumpre observar que a defesa técnica, em nome da Defensoria Pública, não foi intimada para se manifestar acerca do pedido de medida cautelar do presentante do Parquet estadual.
Do Direito

É fato incontroverso na doutrina e na Jurisprudência que por determinação legal a Prisão Preventiva é uma espécie do gênero medidas cautelares previstas no Título IX do Livro I do Código de Processo Penal. 

Pois bem, entendeu o legislador de 2011, quando alterou o mencionado Código, que como consequência lógica do principio do contraditório sempre que houver pedido de aplicação de medida cautelar a parte contraria deve ser intimada, salvo exceções legais que devem estar expressas. Vejamos o que está verbalizado no art. 282, § 3º do CPP:
Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo.
 Vejamos também o que diz o professor Eduardo Luiz Santos Cabette em relação ao tema: 

“Uma das grandes evoluções no procedimento cautelar brasileiro pode ser atribuída ao § 3º. do artigo 282, CPP, com a nova redação dada pela Lei 12.403/11, vez que promove nada mais nada menos do que o efetivo ingresso do contraditório para a regular decisão acerca de cautelares, encerrando uma tradição em que somente se trabalhava com a hipótese de atuação judicial "inaudita altera pars".”
Ocorre que, como está comprovado pelas copias em anexo o Juiz não intimou a defesa técnica para falar sobre o pedido do Ministério Público, tampouco estabeleceu qual seria a exceção ao principio do contraditório, determinada pelo mesmo artigo do CPP.   

Assim, diante da afronta a dois princípios expressos do rol do art. 5º da CF é que se requer a anulação da decisão ora atacada.
Do pedido
Ante o exposto requer seja o pleito julgado pela CONCESSÃO  in totum da ordem de habeas Corpus em favor de FERNANDO VIEIRA DOS SANTOS FILHO, JOSÉ CARLOS OLIVEIRA SOUZA e RAFAEL DE JESUS, já qualificados, ANULANDO A DECISÃO QUE AFRONTOU OS PRINCIPIOS DA LEGALIDADE E DO CONTRADITORIO. As informações não são necessárias já que a cópia de todo o processo originário da nulidade está em anexo.
Pede deferimento.

Salvador, 20 de outubro de 2014.

MAURICIO SAPORITO

DEFENSOR PÚBLICO
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